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PARECER Nº    , DE 2023
DA COMISSÃO DE TRANSPORTE E COMUNICAÇÕES SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº 1554, DE 2023.
 
De autoria do Nobre Deputado Dr. Jorge do Carmo, o Projeto em epígrafe “Autoriza o Poder Executivo a determinar que as concessionárias de rodovias estaduais permitam a passagem gratuita de todos os veículos pelas praças de pedágios no dia das eleições, de acordo com calendário e horário de votação estabelecido pela Justiça Eleitoral”.

 
A presente propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
 
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar o parecer quanto a Constitucionalidade, juridicidade e legalidade da propositura, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei nº 1554, de 2023.

 
Na sequência do processo legislativo, foi o projeto encaminhado a Comissão de Transportes e Comunicações, cabendo-nos, na qualidade de Relator a fim de ser examinada a luz do disposto no § 8º do artigo 31 do Regimento já citado. 
 
Ao fazermos, verificamos que se trata de um Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo a determinar que as concessionárias de rodovias estaduais permitam a passagem gratuita de todos os veículos pelas praças de pedágios no dia das eleições, de acordo com calendário e horário de votação estabelecido pela Justiça Eleitoral”. 
Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o Poder Público tem o dever de fornecer serviço gratuito de transporte coletivo nos dias de eleições. O Tribunal reconheceu a existência de omissão inconstitucional na garantia desse direito e fez um apelo ao Congresso Nacional para que regulamente a matéria. Estabeleceu, ainda, que caso a lei não seja editada, a partir das eleições de 2024, nos dias de votação, o transporte coletivo urbano municipal e intermunicipal, inclusive o metropolitano (o que inclui ônibus, trem, metrô, barca e outros meios de transporte público), deve ser ofertado de forma gratuita e com frequência compatível àquela dos dias úteis.

Ressaltamos que todos os requisitos para o andamento deste Projeto foram preenchidos, sendo assim, encontramos fundamentos suficientes para o nosso parecer.

 
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1554, de 2023.

 

É o nosso parecer,

Sala das Comissões, em

Deputado Valdomiro Lopes
Relator
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